
 
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
(art. 75, I e II da Lei 14.133/2021) 

 
REQUISIÇÃO: 33/2024 
PROCESSO: 450/2024 
DISPENSA POR LIMITE: 12/2024 

 

☐ Exclusivo para participação de microempresa ou empresas de pequeno porte 
 

☒ Ampla participação 
 
A Prefeitura de São Sebastião torna público que pretende adquirir ou contratar o objeto abaixo descriminado, 
bem como manifesta seu interesse em obter propostas adicionais de eventuais interessados. 
 
Os interessados deverão apresentar proposta e documentos de habilitação até o horário indicado abaixo 
através de formulário de proposta (Anexo II) a ser endereçado para o e-mail: compras@ssprev.sp.gov.br 
 
1. OBJETO: 
1.1. Aquisição de AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS, conforme Termo de Referência (Anexo I) 
 
2. DATA PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: 
2.1. Data limite para apresentação de novas propostas: 25/10/2024 às 23h59. 
 
3. PROPOSTA 
3.1. O fornecedor interessado deverá encaminhar sua proposta devidamente assinada, admitindo-se a 
assinatura eletrônica padrão IPC-Brasil observando o modelo Anexo II.  
 
4. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
4.1. Para fins de contratação, o fornecedor que apresentar o menor preço será convocado por e-mail para que 
no prazo de 24 (vinte e quaro) horas, apresente os seguintes documentos, sob pena de decair do direito de 
contratar: 
a) contrato social, requerimento de empresário individual, Estatuto Social, ou outro documento apto a 
comprovar a existência jurídica da proponente; 
b) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
c) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (mobiliários), especialmente quando o proponente 
possuir domicílio ou sede no município de São Sebastião; 
d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei; 
e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho e 
f) prova de registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for caso. 
 
5. CONTRATAÇÃO 
5.1. Caso se conclua pela contratação e após a autorização da autoridade competente, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. O fornecedor vencedor da melhor proposta terá o prazo de 24 
(vinte e quatro) horas para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente (nota de empenho 
ou autorização de fornecimento), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste aviso.  
 



 
5.2. O aceite da nota de empenho ou autorização de fornecimento, emitida ao fornecedor, implica no 
reconhecimento de que referido documento está substituindo o contrato, o contratado se vincula à sua 
proposta às previsões contidas no Aviso de Contratação e anexos e o contratado reconhece que as hipóteses 
de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 a 138 da Lei 14.133/21 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 e 139 da mesma lei. 
 
5.3. As condições de habilitação deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato, 
inclusive para fins de pagamento. 
 
5.4. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 
Lei nº 14.133/2021 e ficará sujeito as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração, pelo prazo máximo de 3 (três) anos e  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
5.5. Quando do atraso injustificado na execução do contrato de prestação de serviços, na execução de obra ou 
na entrega de materiais, sem prejuízo das demais sanções dispostas no caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, 
sujeitando a contratada à multa de mora calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do 
primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado:  
a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos;  
b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (um por cento) ao dia, limitado a 
30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à da alínea “a”;  
c) após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução parcial ou total, conforme o caso, aplicando-se 
o disposto no inciso 5.6, cumulativamente a este.  
 
5.6. Quando da inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, relacionadas quer à entrega do objeto, 
quer à de documentos exigidos no edital, ou outras infrações arroladas no art. 155 da Lei 14.133/2021, 
conforme o caso:  
a) aplicação de multa correspondente a 30% (trinta por cento por cento) sobre o valor do contrato licitado ou 
celebrado; ou 
b) pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 
 
5.7. Quando o adjudicatário recusar assinar o contrato, aceitar ou retirar instrumento equivalente, dentro do 
prazo estabelecido pela Administração:  
a) multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato; ou,  
b) pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim; 
 
6. DISPOSIÇÕES GERAIS: 
6.1. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência (Anexo I). 
 
6.2. Uma vez enviada a proposta por e-mail, o fornecedor NÃO poderá substitui-la, podendo, contudo, solicitar 
o seu cancelamento através de mensagem para o mesmo e-mail da proposta desde que devidamente 
justificado. 
 



 
6.3. A apresentação de propostas adicionais não implica na necessidade da Administração adquirir ou contratar 
do fornecedor proponente podendo, se for o caso, contratar fornecedor que eventualmente tenha 
apresentado proposta de melhor preço por ocasião da realização da pesquisa de preços. 
 
6.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
 

São Sebastião, 22 de outubro de 2024 
 

Daniel César Agusto 
Presidente 

São Sebastião PREV 
 

  



 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Pagamento de 04 (quatro) passagens aéreas (ida e volta) visando a participação no 12° Congresso Brasileiro de 

Conselheiros RPPS, entre os dias 06 a 08 de novembro de 204, em Aracaju/SE, a ser realizado pela Associal 

Brasileira de Instituições de Previdência Estaduais e Municipais. 

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo 

Técnico Preliminar.  

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 

de setembro de 2021.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Em conformidade com o Estudo Técnico Preliminar, a presente contratação se fundamenta na necessidade 

de atender aos objetivos administrativos deste Instituto em fomentar e viabilizar a permanente e continuada 

qualificação de seus conselheiros e, assim, garantir o transporte para o local do evento, conforme plano anual 

de contratações, item 51. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução está em conformidade com o Estudo Técnico Preliminar que contém a descrição completa 

da programação, local e horários. 

O 12° Congresso Brasileiro de Conselheiros RPPS, ocorrerá entre os dias 06 a 08 de novembro de 204, 

em Aracaju/SE, a ser realizado pela Associação Brasileira de Instituições de Previdência Estaduais e Municipais.  

Período: 06 a 08 de novembro de 2024; 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

Para qualificação técnica, o licitante deverá comprovar aptidão para a prestação dos serviços em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto, por meio de orçamentos compatíveis com os 

horários do evento. 

A Contratada deve possuir sistema integrado às companhias aéreas para cotação, reserva, emissão, 

alteração e cancelamento de bilhetes de passagem aérea. 

A Contratada deverá operar com as principais companhias aéreas que atuam 

regularmente nos mercados doméstico nacional, regional e internacional. 



 
 

4.1 Sustentabilidade  

4.1.1 O objeto da contratação não se sujeita à critérios de sustentabilidade pois o impacto ambiental é indireto, 

haja vista os meios digitais deste instituto para aquisição em tela.  

 

4.2 Subcontratação  

4.2.1 Não se aplica  

 

4.3 Garantia da contratação   

4.3.1 Não haverá exigência da garantia da contratação. 

 

4.4 Obrigações da Contratada 

4.4.1 Executar os serviços em conformidade com o estabelecido neste termo de referência. 

 

4.5 Obrigações do Contratante 

4.5.1 Assegurar as condições necessárias para a execução dos serviços contratados, tais como a disponibilização 

de transporte e/ou diárias aos participantes. 

4.5.2 Após o cumprimento do objeto, realizar a liquidação e o pagamento da nota fiscal de serviços/boleto. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 A execução será após a emissão da ordem de serviço 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

Como trata-se de serviço comum não continuado, de entrega imediata, não será necessário a 

formalização por meio de contrato tendo em vista o inciso II, do art. 95, da Lei nº 14.133/2021, aplicável para 

a presente contratação. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento  

7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

7.1.1. não produzir os resultados acordados;  



 
7.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou  

7.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

Liquidação  

7.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

7.2.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.3.1. a data da emissão;  

7.3.2. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.3.3. o período respectivo de execução do contrato;  

7.3.4. o valor a pagar; e  

7.3.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

7.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;  

7.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).  

7.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

7.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  



 
7.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento  

7.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.  

7.12. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

INPC/IBGE de correção monetária.    

Forma de pagamento  

7.13. O pagamento será realizado por crédito em conta ou boleto indicado pelo contratado.  

7.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

7.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

7.15.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.   

7.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Que ofereça as melhores condições de custo-benefício para o ente público. Os fornecedores serão 

selecionados com base em sua capacidade de fornecer preços competitivos em relação à qualidade do produto 

oferecido. Comparativos de preços serão realizados para garantir que estamos recebendo propostas justas e 

alinhadas ao mercado. 

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

Menor preço e voos horários compatíveis com os horários e datas de abertura e término do evento. 

8.2 Exigências de habilitação   

  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

8.3 Habilitação jurídica  

8.3.1Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional;  

8.3.2Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede;  



 
8.3.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor;  

8.3.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores;   

8.3.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020.  

8.3.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.3.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz  

8.3.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva.  

8.4 Habilitação fiscal, social e trabalhista  

8.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso;   

8.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

8.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

8.4.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

8.545 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

 

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 R$12.426,61 (doze mil, quatrocentos e vinte e seis reais e sessenta e um centavo) 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor


 
10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento do SSPREV.  

A contratação será atendida pela seguinte dotação - Natureza: 3.3.90.39.99 – Outros Serviços de 

Terceiros de Pessoa Jurídica -Programa 4008, Função 2162. 

 
 
 

  



 
 

E-mail para envio da proposta: compras@ssprev.sp.gov.br 

 

 

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Município:  

Telefone:  

E-mail:  

 

 

 

DESCRITIVO: 

Lote Item Und. Item/Descrição Passagens Valor unitário Valor total 

1 1 UND Contratação de empresa aérea/agência 

de viagens para aquisição de passagens 

aéreas nacionais compreendendo os 

serviços de emissão, remarcação e 

cancelamento de passagem, – partindo 

de SÃO PAULO, com destino a Aracaju/SE, 

conforme Termo de Referência. 

4   

Valor Total  

 

 

Declaro que li o termo de referência, conforme anexo I e estou ciente das condições. 

 

 

 

Assinatura e Carimbo da empresa ou assinatura digital. 

 
 

DADOS CADASTRAIS DO FORNECEDOR 

PROPOSTA 
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